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CONTRATO - 01/2022/FPDC

 

CONTRATO - 01/2022/FPDC
TERMO DE CONTRATO Nº01/2022/FPDC QUE ENTRE SI
CELEBRAM O ESTADO DO PIAUÍ, POR INTERMÉDIO
DO FUNDO DE PROTECAO E DEFESA DO CONSUMIDO R, E A
EMPRESA SISTEMA AVANÇADO DE SEGURANÇA
ELETRÔNICA LTDA EPP. PROCEDIMENTO DE GESTÃO
ADMINISTRATIVA Nº19 .21.0412.0016504 /2021- 33.

 

CONTRATANTE: O Estado do Piauí, pessoa jurídica de direito público, por intermédio do Fundo
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, com sede na Rua Lindolfo Monteiro, nº 911, Bairro de
Fátima, Teresina-PI, inscrito no CNPJ: 24.291.901/0001-48, representado neste ato pelo Coordenador
Geral do Procon/MP-PI, Dr. Nivaldo Ribeiro, no uso da competência que lhe é atribuída pelos arts. 7º
e 8º da Lei Estadual nº 6.308, de 30 de janeiro de 2013.  
 
CONTRATADO: EMPRESA SISTEMA AVANÇADO DE SEGURANÇA ELETRÔNICA
LTDA EPP , inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 00.090.021/0001-45 estabelecido na : Rua Riachuelo
767 Bairro São José Aracaju/SE CEP.: 49.015-160, representado pelo Sr. Leonardo Gomes da Rocha,
portador da Cédula de Identidade n.º 1.385.733, SSP/SE e CPF (MF) nº 786.255.055-20 de acordo com
a representação legal que lhe é outorgada por contrato social.
 
Os CONTRATANTES  têm entre si, justo e avençado, e celebram o presente instrumento, instruído
no Procedimento de Gestão Administrativa nº 19.21.0412.0016504/2021-33 (ATA DE REGISTRO
DE PREÇOS Nº 38/2021), no Pregão Eletrônico nº 34/2021, obedecendo ao disposto na Lei nº
10.520/02, nº 8.666/93 e Decreto Estadual nº 11.346/04, considerando o teor da proposta de preços
apresentada pela contratada e mediante as cláusulas e condições que se seguem:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA -  DO OBJETO
1.1       Contratação de empresa para a prestação de serviços de monitoramento e rastreamento dos
veículos da frota do Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, incluindo o
fornecimento de equipamentos (em comodato), componentes, licença de uso de software, e os
respectivos serviços de instalação, configuração, capacitação, suporte técnico e garantia de
funcionamento.
1.2.O serviço abrangerá monitoramento via internet, implantação de sistema de acompanhamento e
localização, prestação de serviço de posicionamento por satélite (GPS), em tempo real e ininterrupto,
24 horas por dia, 7 dias por semana, para o controle de veículos da frota.
1.3. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.
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CLÁUSULA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
2.1. A despesa correrá à conta da seguinte dotação orçamentária:

Unidade Orçamentária: 25104
Função: 03
Programa: 13
Atividade: 4104
Fonte do Tesouro: 118
Natureza da Despesa: 3.3.90.39
Nota de Empenho: 2021NE00030

 
CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR DO CONTRATO
3.1.O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 9.298,80 (nove mil, duzentos e noventa e oito
reais e oitenta centavos).
3.1.1.No valor acima estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA VIGÊNCIA
4.1.O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por
interesse da CONTRATANTE por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 48 (quarenta e oito)
meses, nos termos do inciso IV do art. 57, da Lei nº 8.666/93, com início na data de sua assinatura e
encerramento na mesma data do ano seguinte ao da assinatura, tendo eficácia após a publicação do
extrato do ato no Diário Oficial Eletrônico do MPPI, nos termos do art. 61, parágrafo único da Lei
8.666/1993.
 
CLÁUSULA QUINTA – DO LOCAL E PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS
5.1. Os serviços descritos neste termo de referência serão prestados nas seguintes cidades:

CIDADES

ÁGUA BRANCA 

BARRAS 

BARRO DURRO 

BATALHA 

BOM JESUS 

CAMPO MAIOR 

CORRENTE 

ESPERANTINA 
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FLORIANO 

JOSÉ DE FREITAS 

LUIS CORREIA 

LUZILÂNDIA 

PARNAÍBA 

PEDRO II 

PICOS 

PIRACURUCA 

PIRIPIRI 

SÃO JOÃO DO PIAUÍ 

SÃO RAIMUNDO NONATO 

SIMPLICIO MENDES 

TERESINA 

UNIÃO 

URUÇUÍ 

VALENÇA 

 
5.2. Durante a vigência do contrato, a Contratante poderá adquirir novos veículos para as cidades
listadas acima ou para outras cidades que não constam neste item 6, devendo a contratada fornecer os
equipamentos necessários para o rastreamento desses veículos sem custo adicional para a Contratante.
5.3. Durante a vigência do contrato, a Contratante poderá permutar os veículos nas cidades listadas
acima, devendo a contratada fornecer os equipamentos necessários para o rastreamento desses
veículos sem custo adicional para a Contratante.
5.4.O prazo para entrega, instalação, configuração do equipamento e treinamento da equipe deve ser
de no máximo 30 (trinta) dias corridos, prazo este que se iniciará 03 (três) dias após a emissão da
ordem de serviço, cujo cronograma de execução será acordado com o fiscal do contrato.
5.5.O local de entrega e instalação do equipamento será feita pela contratada sem qualquer ônus para o
contratante nas cidades onde se encontra cada veículo, conforme lista de cidades do item 5.1 acima.
5.6. O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses, com início a partir da assinatura do
contrato podendo ser prorrogado por interesse da CONTRATANTE por iguais e sucessivos
períodos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do inciso IV do art. 57, da Lei nº
8.666/93.
 
CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
6.1.A contratada deve instalar o equipamento em total conformidade com as especificações técnicas e
em perfeitas condições de uso, e quaisquer danos ou defeitos devem ser avaliados pela Contratante
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para troca ou conserto.
6.2. Fornecer todas e quaisquer instruções de uso, por escrito detalhando cuidados na manutenção ou
outras informações que eventualmente se façam necessárias.
6.3. Fornecer manual de instrução técnica do produto com todas as orientações de funcionamento e
utilização.
6.4. Fornecer assistência técnica autorizada para manutenção dos aparelhos na mesma localidade onde
está localizada a frota dos veículos. Caso contrário, indicar fornecedor para assistência técnica
autorizada nas localidades próximas, para atendimento em no máximo 48 horas.
6.5. Fornecer, por escrito lista de sua rede credenciada de assistência técnica autorizada;
6.6. Testar os equipamentos na presença do fiscal ou de pessoa devidamente designada para tal
função, antes da emissão do Termo de Recebimento.
6.7. Entregar os Certificados de Garantia dos produtos.
6.8. Fornecer à Contratante relação atualizada dos funcionários credenciados a efetuarem os serviços,
contendo, nome e número da carteira de identidade dos mesmos. Qualquer alteração posterior,
encaminhar imediatamente a nova relação com as devidas atualizações;
6.9. Apresentar os funcionários responsáveis pelos serviços, devidamente identificados, portando
crachá com timbre da empresa, foto e demais dados pessoais;
6.10. Prestar os serviços objeto deste contrato, sempre por intermédio de técnicos treinados e
habilitados com todo o ferramental, aparelhos de medição, peças, materiais e equipamentos
necessários;
6.11. Reparar, corrigir, remover, refazer ou substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto
do contrato em que se verificarem imperfeições, vícios, defeitos ou incorreções resultantes da
execução dos serviços.
6.12. Manter atualizado o número de telefone, e-mail ou qualquer outro meio de comunicação
disponível para a solicitação de suporte.
6.13. Guardar sigilo de todas as informações obtidas pelo sistema de rastreamento, devendo se reportar
única e exclusivamente à Procuradoria-Geral de Justiça do Estado do Piauí.
6.14. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, resultantes
da execução do Contrato, inclusive, com pessoal utilizado na execução dos serviços, que não terá
qualquer vínculo empregatício com a Contratante.
6.15. Arcar com todas as despesas, taxas, seguros, tributos, emolumentos e outras incidentes ou que
venham a incidir sobre os transportes.
6.16. Manter, durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
6.17. Responsabilizar-se por quaisquer danos causados a bens e/ou instalações do Contratante ou de
terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou acompanhamento pelo órgão interessado.
6.18 Os equipamentos utilizados deverão possuir homologação pela ANATEL, cujo certificado poderá
ser exigido pelo fiscal do contrato a qualquer momento.
 
CLÁUSULA SÉTIMA -  DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
7.1. Efetuar o recebimento do material, verificando se está em conformidade com o solicitado.
7.2. Rejeitar, no todo ou em parte, o fornecimento em desacordo com as especificações do referido
Termo.
7.3. Comunicar imediatamente ao Fornecedor quando da inspeção do material, qualquer irregularidade
verificada.
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7.4. Aplicar as penalidades por descumprimento das especificações dos materiais contidos no Termo
de Referência.
7.5. Efetuar o pagamento devido quando os objetos fornecidos estiverem em plena conformidade com
as especificações deste Termo de Referência.
 
CLÁUSULA OITAVA– DAS VEDAÇÕES
8.1.É vedado à CONTRATADA, além do estabelecido no Termo de Referência, os itens a seguir:
8.1.1.caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;
8.1.2.interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.
 
CLÁUSULA NONA– DA GARANTIA DE EXECUÇÃO CONTRATUAL
9.1.Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
 
CLÁUSULA DÉCIMA -  DO PAGAMENTO
10.1.    O pagamento a favor do licitante vencedor será efetuado até o 10º (décimo) dia útil, após o
recebimento definitivo e aceitação dos serviços, mediante a apresentação da respectiva nota
fiscal/fatura devidamente atestada pelo setor competente, observada a ordem cronológica estabelecida
no artigo 5º da Lei nº 8.666/93. Para os fins de pagamento ainda será solicitada a apresentação das
certidões negativas de débitos relativas ao FGTS, à previdência, ao trabalho, situação fiscal tributária
federal, certidão negativa de tributos estaduais e municipais, mantendo-se as mesmas condições de
habilitação do certame, sendo que as mesmas deverão sempre apresentar data de validade posterior à
data de emissão das respectivas Notas Fiscais.
10.2. Na ocorrência de rejeição da(s) Nota(s) Fiscal(is), motivada por erro ou incorreções, o prazo
para pagamento passará a ser contado a partir da data da sua reapresentação.
10.3. Se houver atraso após o prazo previsto, as faturas serão pagas acrescidas de juros de mora de
6% (seis por cento) ao ano, aplicados pro rata die da data do vencimento até o efetivo pagamento,
desde que solicitado pela Empresa.
10.3.1. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = Valor da prestação em atraso.
10.5. Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação qualquer
obrigação financeira, sem que isso gere direito à alteração de preços ou a compensação financeira.
10.6. O MP/PI reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da atestação, o serviço não
estiver de acordo com as especificações apresentadas e aceitas.
10.7. O pagamento será feito por meio de ordem bancária em conta a ser indicada pela contratada cuja
ordem bancária dará quitação ao pagamento, e nos termos da lei, será debitado do valor devido ao
MP/PI, referente aos serviços prestados, os valores relativos aos tributos e contribuições sociais.
10.8. O CNPJ contido na nota fiscal/fatura emitida pela Contratada deverá ser o mesmo que estiver
registrado no contrato celebrado ou instrumento equivalente, independentemente da favorecida ser
matriz, filial, sucursal ou agência.
10.9. A Administração poderá descontar do valor do pagamento que o fornecedor tiver a receber,
importâncias que lhe sejam devidas, por força da aplicação das multas previstas no item seguinte.
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
11.1. Com fundamento no artigo 7º da Lei nº 10.520/2002, ficará impedida de licitar e contratar com o
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Estado do Piauí e será descredenciada do Cadastro Único de Fornecedores de Materiais, Bens e
Serviços para a Administração Direta e Indireta do Estado do Piauí (CADUF), pelo prazo de até 5
(cinco) anos, a CONTRATADA que:
11.1.1 Apresentar documentação falsa;
11.1.2 Fraudar a execução do contrato;
11.1.3 Comportar-se de modo inidôneo;
11.1.4 Cometer fraude fiscal; ou
11.1.5 Fizer declaração falsa;
11.1.6 Não retirar a nota de empenho, não assinar o Contrato, ou a Ata de Registro de Preços nos
prazos estabelecidos;
11.1.7 Deixar de entregar a documentação exigida no certame;
11.1.8 Não mantiver a proposta.
11.2. Para os fins do item 11.1.3, reputar-se-ão inidôneos atos tais como os descritos nos artigos 92,
parágrafo único, 96 e 97, parágrafo único, da Lei nº 8.666/1993. Também será considerado
comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto
ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação,
mesmo após o encerramento da fase de lances.
11.3. Com fundamento nos artigos 86 e 87, incisos I a IV, da Lei N° 8.666, de 1993; e no art. 7° da Lei
N° 10.520, de 17/07/2002, nos casos de retardamento, de falha na execução do contrato ou de
inexecução total do objeto, garantida a ampla defesa, a CONTRATADA poderá ser apenada,
isoladamente, ou juntamente com as multas definidas nos itens "11.5", "11.6", "11.8" e "11.10" abaixo,
com as seguintes penalidades:
11.3.1 Advertência;
11.3.2 Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração do Ministério Público do Estado do Piauí (MP-PI), por prazo não superior a 2 (dois)
anos;
11.3.3 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a CONTRATADA
ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior; ou
11.3.4 Impedimento de licitar e contratar com o Estado do Piauí e descredenciamento no CADUF, ou
nos sistemas de cadastramento de fornecedores a que se refere o inciso XIV do art. 4º da Lei nº
10.520/2002, pelo prazo de até 5 (cinco) anos.
11.4. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos
para a Contratante;
11.5. As multas serão aplicadas nas seguintes gradações:
11.5.1 Multa moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da
parcela inadimplida, até o limite de 15 (quinze) dias;
11.5.2 Multa compensatória de 5% (cinco por cento) sobre o valor do contrato, no caso de
inexecução total do objeto;
11.6. No caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima,
será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida.
11.7. Considera-se inexecução total, entre outros, o atraso injustificado no prazo de entrega/prestação
superior a 15 (quinze) dias corridos.
11.8. O descumprimento de obrigações contratuais acessórias, a exemplo da garantia do objeto,
sujeitará a CONTRATADA à multa de até 3% (três por cento) do valor empenhado.
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11.9. As multas decorrentes de retardamento na execução do objeto poderão ser aplicadas juntamente às
multas por inexecução parcial ou total do objeto, às multas por descumprimento de obrigação contratual
e às multas por descumprimento das obrigações acessórias.
11.10. O valor da multa e/ou dos prejuízos causados à Contratante poderão ser descontados das notas
fiscais/faturas devidas à CONTRATADA ou da garantia eventualmente prestada, até decisão final do
processo administrativo.
11.10.1 Se os valores das faturas forem insuficientes, fica a CONTRATADA obrigada a recolher a
importância devida no prazo de 15 (quinze) dias, contados da comunicação oficial.
11.10.2 Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela CONTRATADA à
CONTRATANTE, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa.
11.11. Em caráter excepcional, como medida de cautela, o Contratante poderá reter o valor presumido
da multa, antes da instauração do procedimento administrativo.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA -  DO REAJUSTE 
12.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a
apresentação das propostas.
12.1.1.     Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o Índice Nacional de
Preços ao Consumidor – INPC/IBGE ou outro índice que venha a substitui-lo exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
12.2.    Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir
dos efeitos financeiros do último reajuste.
12.3.    No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à
CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a
apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre
que este ocorrer.
12.4.    Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
12.5.    Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação
então em vigor.
12.6.    Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
12.7.    O reajuste será realizado por apostilamento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA- DA RESCISÃO
13.1.O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
13.1.1.por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII
do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem
prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
13.1.2.amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.
13.3.A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão
administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
13.4.O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o
caso:
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13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.4.3 Indenizações e multas.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS DÉBITOS PARA COM A FAZENDA PÚBLICA
14.1 Os débitos da CONTRATADA para com o MP/PI, decorrentes ou não do ajuste, serão inscritos
em Dívida Ativa e cobrados mediante execução na forma da legislação pertinente, podendo, quando
for o caso, ensejar a rescisão unilateral do Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA FISCALIZAÇÃO
15.1. A execução das obrigações integrantes deste termo de referência será fiscalizada por servidor
público com autoridade para exercer, como representante da Administração deste Órgão, toda e
qualquer ação de orientação geral, acompanhamento e fiscalização da execução contratual.
15.2. Caberá ao fiscal: 
15.2.1.Fiscalizar a execução do serviço, objetivando garantir a qualidade desejada;
15.2.2.Solicitar à Administração a aplicação de penalidades, por descumprimento de cláusula contratual;
15.2.3.Acompanhar o recebimento dos produtos, indicando as ocorrências de indisponibilidade dos
materiais contratados;
15.2.4.Atestar e encaminhar notas fiscais ao setor competente para autorizar pagamentos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA -  DAS ALTERAÇÕES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.
16.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
16.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.4. Em razão das situações econômica e social surgidas com a Pandemia do Coronavírus (COVID-
19), e do risco da ocorrência de outras situações estranhas à vontade das partes, ou imprevisíveis, que
gerem reflexos no orçamento estadual, a Contratante poderá adotar medidas para o reequilíbrio
econômico-financeiro do contrato, visando ao contingenciamento de gastos, sem prejuízo de outras
previstas em lei:
a) alteração das cláusulas econômico-financeira e monetária com a concordância do contratado (art. 58,
§ 1°, da Lei n° 8.666/93);
b) redução do objeto contratual (art. 65, I, "b", da Lei n° 8.666/93);
c) revisão (art. 65, II, "d", da Lei n° 8.666/93).
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA -  DOS CASOS OMISSOS
17.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas de licitações e contratos
administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO

Contrato 01/2022/FPDC (0164627)         SEI 19.21.0412.0016504/2021-33 / pg. 8



18.1. Fica eleito o foro de Teresina-PI, para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento do
presente Contrato.

 

 

            

 

Pelo MP/PI

 Dr. Nivaldo Ribeiro

Coordenador Geral do Procon/MP-PI.

 

 

Pela CONTRATADA:

EMPRESA SISTEMA AVANÇADO DE SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA EPP

Representante: Sr. Leonardo Gomes da Rocha, CPF (MF) nº 786.255.055-20 

 

 

APÊNDICE I
ANEXO

LOTE ÚNICO 
 

EMPRESA VENCEDORA:  Sistema Avançado de Segurança Eletrônica Ltda EPP, CNPJ Nº
00.090.021/0001-45

 
REPRESENTANTE: Leonardo Gomes da Rocha

 
TELEFONE:  (79) 3211-3442/ 32211784

 
E-MAIL: leonardo@ciadaseguranca.com.br

Item Especificação 

qt. Solcitada
PGA Nº
16504/2021-
33

valor
unitário

valor
mensal SALDO

2

Sistema de monitoramento veicular via satélite em regime de
comodato para os veículos do Fundo Estadual de Proteção
e Defesa do Consumidor - PROCON, composto por
automóveis, caminhão, van, ônibus, micro ônibus e
motocicletas.

21 R$
36,90

R$
774,90

R$
9.298,80

Valor total da contratação: R$ 9.298,80 (nove mil duzentos e noventa e oito reais e oitenta 
centavos).

R$
9.298,80
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APÊNDICE II – ORDEM DE SERVIÇO

 

Assunto: Serviços de monitoramento e rastreamento dos veículos da frota do Fundo
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, incluindo o fornecimento de
equipamentos (em comodato), componentes, licença de uso de software, e os respect ivos
serviços de instalação, conf iguração, capacitação, suporte técnico e garant ia de
funcionamento.

 

NOTA DE EMPENHO:_________________

 

Ref.: Pregão Eletrônico nº 34/2021

 

Solicitamos à empresa_____________________ que execute os serviços abaixo
especif icados.

 

ITEMESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

- - -

 

Valor Total: R$____________(_______)

Local de Execução:

 

Teresina-PI, _______/_______/________

 

 

 

Fiscal do Contrato

 

 

 

Pelo MP/PI
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 Dr. Nivaldo Ribeiro
Coordenador Geral do Procon/MP-PI.

 
 

Pela CONTRATADA:
EMPRESA SISTEMA AVANÇADO DE SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA EPP

Representante: Sr. Leonardo Gomes da Rocha, CPF (MF) nº  786.255.055-20 

Documento assinado eletronicamente por NIVALDO RIBEIRO, Presidente do FPDC, em
10/01/2022, às 15:14, conforme art. 1º , III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Gomes da Rocha, Usuário Externo, em
11/01/2022, às 09:13, conforme art. 1º , III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0164627 e o código CRC 389CC241.

19.21.0412.0016504/2021-33 0164627v18
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PORTARIA PGJ/PI Nº 82/2022
 

 
 
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, CLEANDRO ALVES DE MOURA , no uso de suas
atribuições legais,
 
CONSIDERANDO a solicitação contida no OFÍCIO – 0166832 - CLC/ASSCOMPRAS, no
Procedimento de Gestão Administrativa – PGEA/SEI nº 19.21.0412.0016504/2021-33,
 
 

R E S O L V E

 
 
DESIGNAR o servidor FRANCISCO EDUARDO LOPES VIANA, matrícula nº 15641, para
fiscalizar a execução do contrato firmado entre o FUNDO DE PROTEÇAO E DEFESA DO
CONSUMIDOR, CNPJ n° 24.291.901/0001-48, e a empresa SISTEMA AVANÇADO DE
SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA EPP, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 00.090.021/0001-45
(CONTRATO Nº 01/2022/FPD-  PGA nº 19.21.0412.0016504/2021-33).
 
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina/PI, 12 de janeiro de 2022.
 

CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça

Documento assinado eletronicamente por CLEANDRO ALVES DE MOURA, Procurador-
Geral de Justiça, em 12/01/2022, às 13:11, conforme art. 1º , III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0167020 e o código CRC 78030FBF.
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2. PROMOTORIAS DE JUSTIÇA 
[]

2.1. 3ª PROMOTORIA DE PIRIPIRI21153

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 12 de janeiro de 2022.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 78/2022
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a solicitação contida no OFÍCIO- 0166389 - CLC/ASSCOMPRAS, no Procedimento de Gestão Administrativa - PGEA/SEI nº
19.21.0016.0017750/2021-73,
R E S O L V E
os servidores abaixo relacionados para comporem comissão para o recebimento do objeto do CONTRATO Nº 02/2022/FMMPPI (aquisição de
switches e adaptadores GBIC para atender as necessidades das unidades e setores do MPPI.(ARP nº 41/2021, P. E. nº 45/2021, Lote I), pelo
Fundo de Modernização do MP/PI, conforme quantidades e especificações contidas no Termo de Referência ( anexo I do contrato), firmado entre
o Fundo de Modernização do Ministério Público do Estado do Piauí, CNPJ: 10.551.559/0001-63 e a EMPRESA K2 IT LTDA, inscrita no CNPJ
(MF) sob o nº 27.778.168/0001-89.

Servidor Função

João Carlos Barbosa Dos Santos, matrícula nº 15379 Fiscal do contrato e presidente da comissão de recebimento

Ítalo Garcia Araújo Nogueira, matrícula nº 15807 Membro da comissão de recebimento

Airton Alves Mendes de Moura, matrícula nº 307 Membro da comissão de recebimento

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 12 de janeiro de 2022.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 80/2022
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuiçõesconferidas pela Lei Complementar Estadual
nº 12/93,
R E S O L V E
ADIAR,ad referendumdo Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí, 30 (trinta) dias de férias doPromotorde JustiçaARI
MARTINS ALVES FILHO, titular da Promotoria de Justiça de Barro Duro, referentes ao 1º período do exercício de 2022, previstas para o período
de 01 de fevereiro a 02 de março de 2022, conforme a escala publicada no DOEMP/PI n° 1005, de 08/12/2021, ficando os 30 (trinta) dias para
usufruto no período de 01 a 30 de junho de 2022.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 12 de janeiro de 2022.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 81/2022
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA,CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuiçõesconferidas pela Lei Complementar Estadual nº
12/93,
R E S O L V E
ANTECIPARo gozo de 30 (trinta) dias de férias da Promotora de JustiçaITANIELI ROTONDO SÁ. titular da 2ª Promotoria de Justiça de Picos,
referentes ao 2º período do exercício de 2022, previstas para o período de 01 a 30 de setembro de 2022, conforme escala publicada no
DOEMP/PI n° 1005, de 08/12/2021, para que sejam usufruídas no período de 01 a 30 de agosto de 2022.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 12de janeiro de 2022.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 82/2022
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso de suas atribuições legais,
CONSIDERANDO a solicitação contida no OFÍCIO - 0166832- CLC/ASSCOMPRAS, no Procedimento de Gestão Administrativa - PGEA/SEI nº
19.21.0412.0016504/2021-33,
R E S O L V E
DESIGNAR o servidor FRANCISCO EDUARDO LOPES VIANA, matrícula nº 15641, para fiscalizar a execução do contrato firmado entre o
FUNDO DE PROTEÇAO E DEFESA DO CONSUMIDOR, CNPJ n° 24.291.901/0001-48, e a empresa SISTEMA AVANÇADO DE SEGURANÇA
ELETRÔNICA LTDA EPP, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 00.090.021/0001-45 (CONTRATO Nº 01/2022/FPD- PGA nº
19.21.0412.0016504/2021-33).
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina/PI, 12 de janeiro de 2022.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
PORTARIA PGJ/PI Nº 83/2022
O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA,CLEANDRO ALVES DE MOURA, no uso das atribuiçõesconferidas pela Lei Complementar Estadual nº
12/93,
R E S O L V E
INTERROMPER,ad referendumdo Conselho Superior do Ministério Público do Estado do Piauí, a partir de 26 de janeiro de 2022, as férias
daPromotorade JustiçaMARIA DO AMPARO DE SOUSA PAZ, titular da 10ª Promotoria de Justiça de Teresina, referentes ao1º período do
exercício de 2022, anteriormente previstas para o período de 07 de janeiro a 05 de fevereiro de 2022, conforme escala publicada no DOEMP/PI
n° 1005, de 08/12/2021, ficando 11 (onze) dias remanescentes para usufruto em data oportuna.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA, em Teresina (PI), 12 de janeiro de 2022.
CLEANDRO ALVES DE MOURA
Procurador-Geral de Justiça
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4.3. CONTRATO - 01/2022/FPDC21155 

4.4. AVISO DE SUSPENSÃO DA LICITAÇÃO21176 

de Preços nº
18/2020, Lote I

33ª PJ de Teresina, conforme
adaptações (manutenção predial)
(ARP nº 18/2021- p.e. nº 05/2021
(lote: i- conforme memória de
cálculo (0155620) do FMMPPI.

16/12/2021
P e s s o a
Jurídica

22.829.583/0001-
09

19.21.0324.00147
23 /2021-67

P r e g ã o
Ele t rôn ico  nº
05/2021 - SRP -
Ata de Registro
de Preços nº
18/2020, Lote I

Contratação da empresa Altacon
Engenharia e Construção Ltda,
CNPJ: 22.829.583/0001-09, para
os serv iços de manutenção
predial de sala do CAODEC, (ARP
nº 18/2021- P.E. nº 05/2021(lotes:
I - T e r e s i n a ) ,  p e l o  F M M P I ,
conforme memória de cálculo (SEI
- 0155515).

2021NE0005
7
(FMMP/PI)
Emissão:
16/12/2021

3 . 3 . 9 0 . 3 9  -
O u t r o s
Serv iços de
T e r c e i r o s  -
P e s s o a
Jurídica

A l t a c o n
E n g e n h a r i a  e
Construções Ltda
C N P J :
22.829.583/0001-
09

R $
3.068,69

Teresina, 12 de janeiro de 2022.
Cleandro Alves de Moura- Procurador-Geral de Justiça
Afranio Oliveira da Silva - Coordenador de Licitações e Contratos
Celiane Azevedo da Fonseca- Técnica Ministerial

EXTRATO DO CONTRATO Nº 01/2022/FPDC
a) Espécie: Contrato n° 01/2022/FPDC, firmado em 11/01/2022, entre o FUNDO DE PROTECAO E DEFESA DO CONSUMIDOR, CNPJ n°
24.291.901/0001-48, e a SISTEMA AVANÇADO DE SEGURANÇA ELETRÔNICA LTDA EPP, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 00.090.021/0001-
45.
b) Objeto: Contratação de empresa para a prestação de serviços de monitoramento e rastreamento dos veículos da frotado Fundo Estadual de
Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, incluindo o fornecimento de equipamentos (em comodato), componentes, licença de uso de
software, e os respectivos serviços de instalação, configuração, capacitação, suporte técnico e garantia de funcionamento.
c) Fundamento Legal: ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 38/2021, no Pregão Eletrônico nº 34/2021, obedecendo ao disposto na Lei nº
10.520/02, nº 8.666/93 e Decreto Estadual nº 11.346/04;
d) Procedimento de Gestão Administrativa: 19.21.0412.0016504/2021-33-SEI.
e) Vigência: O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado por interesse da CONTRATANTE por
iguais e sucessivos períodos, até o limite de 48 (quarenta e oito) meses, nos termos do inciso IVdo art. 57, da Lei nº 8.666/93, com início na data
de sua assinatura e encerramento na mesma data do ano seguinte ao da assinatura, tendo eficácia após a publicação do extrato do ato no Diário
Oficial Eletrônico do MPPI, nos termos do art. 61, parágrafo único da Lei 8.666/1993.
f) Valor: O valor do presente Termo de Contrato é deR$ 9.298,80 (nove mil, duzentos e noventa e oito reais e oitenta centavos).No valor
acima estão inclusas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos,
encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.
g) Cobertura orçamentária: Unidade Orçamentária: 25104; Fonte de Recursos: 118; projeto/atividade: 4104; natureza da despesa 3.3.90.39, Nota
de empenho: 2021NE00030;
h) Signatários: pelos contratados: Sr. Leonardo Gomes da Rocha, CPF nº 786.255.055-20 e contratante: Dr. Nivaldo Ribeiro, Coordenador Geral
do Procon/MP-PI.
Teresina, 12 de janeiro de 2022.
ANEXO

LOTE ÚNICO

EMPRESA VENCEDORA:Sistema Avançado de Segurança Eletrônica Ltda EPP, CNPJ Nº 00.090.021/0001-45

REPRESENTANTE:Leonardo Gomes da Rocha

TELEFONE:(79) 3211-3442/ 32211784

E-MAIL:leonardo@ciadaseguranca.com.br

Item Especificação

qt. Solcitada
P G A  N º
16504/2021-
33

v a l o r
unitári
o

v a l o r
mensa
l

SALDO

2
Sistema de monitoramento veicular via satélite em regime de comodato para os
veículos do Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON,
composto por automóveis, caminhão, van, ônibus, micro ônibus e motocicletas.

21
R $
36,90

R $
774 ,9
0

R $
9.298,8
0

Valor total da contratação: R$ 9.298,80 (nove mil duzentos e noventa e oito reais e oitenta centavos).
R $
9.298,8
0

Teresina, 12 de janeiro de 2022.

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 48/2021
O Pregoeiro do MPPI, Cleyton Soares da Costa e Silva, comunica a todos os interessados que o Pregão Eletrônico nº 48/2021 (Contratação de
seguro predial contra incêndio e outros infortúnios para as sedes do Ministério Público do Estado do Piauí localizadas na capital e nas cidades do
interior do estado, incluindo a cobertura de bens móveis, conforme as especificações contidas no Termo de Referência) está suspenso desde o
dia 10/12/2021 em razão do provimento parcial das impugnações apresentadas.
Oportunamente o edital será republicado no prazo da lei.
Cleyton Soares da Costa e Silva
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Informativo para efeito de cumprimento da IN TCE/PI Nº 06 de 16/10/2017

Estado do Piauí

ContratosWeb - Recibo de Finalização

Tribunal de Contas

Órgão : FUNDO ESTADUAL DE PROTECAO E DEFESA DO CONSUMIDOR

13/01/2022

CW-000668/22

nº processo TCE

01/2022

nº contrato

19.21.0412.0016504/2021-33
nº processo administrativo

Licitação

procedimento origem

13/01/2022

data do cadastro

Registro de preços pelo prazo de 12 (doze) meses para a eventual contratação de empresa
para prestação de serviços de monitoramento e rastreamento dos veículos da frota da
Procuradoria Geral de Justiça do MPPI, incluindo o fornecimento de equipamentos (em
comodato), componentes, licença de uso de software, e os respectivos serviços de instalação,
configuração, capacitação, suporte técnico e garantia de funcionamento, conforme as

objeto

data últ. alteração

00.090.021/0001-45

cpf/cnpj

SISTEMA AVANCADO DE SEGURANCA ELETRONICA LTDA

nome do contratado

R$9.298,8011/01/2022

data da assinatura valor contratado

Impresso em: 13/01/2022 10:17
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Rua Álvaro Mendes  2294 - Bairro Centro - CEP 64000-060 - Teres ina - PI - www.mppi.mp.br

TERMO ADITIVO

TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº 01/2022
TERMO ADITIVO Nº 01 AO CONTRATO Nº
01/2022 QUE ENTRE SI CELEBRAM O
ESTADO DO PIAUÍ, POR INTERMÉDIO
DO FUNDO ESTADUAL DE PROTEÇÃO E
DEFESA DO CONSUMIDOR , E A EMPRESA
SISTEMA AVANÇADO DE SEGURANÇA
ELETRÔNICA LTDA EPP. PROCEDIMENTO
DE GESTÃO ADMINISTRATIVA
Nº 19.21.0412.0016504/2021-33.

 
CONTRATANTE: O Estado do Piauí, pessoa jurídica de direito público, por intermédio do Fundo
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor, com sede na Rua Lindolfo Monteiro, nº 911, Bairro de
Fátima, Teresina-PI, inscrito no CNPJ: 24.291.901/0001-48, representado neste ato pelo Presidente
do Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - FEPDC, Dr. Nivaldo Ribeiro, no uso da
competência que lhe é atribuída pelos arts. 7º e 8º da Lei Estadual nº 6.308, de 30 de janeiro de 2013.
CONTRATADO: Sistema Avançado de Segurança Eletrônica Ltda EPP, inscrita no CNPJ (MF) sob
o nº 00.090.021/0001-45 estabelecido na Rua Riachuelo 767 Bairro São José Aracaju/SE CEP.:
49.015-160, representado pelo Sr. Leonardo Gomes da Rocha, portador da Cédula de Identidade n.º
1.385.733, SSP/SE e CPF (MF) nº 786.255.055-20 de acordo com a representação legal que lhe é
outorgada por contrato social.
 
Os CONTRATANTES: têm entre si, justo e avençado, e celebram o presente instrumento, instruído
no Procedimento de Gestão Administrativa nº 19.21.0412.0016504/2021-33 (ARP nº 38/2021), no
Pregão Eletrônico nº 34/2021, obedecendo ao disposto na Lei nº 10.520/02, nº 8.666/93 e Decreto
Estadual nº 11.346/04, considerando o teor da proposta de preços apresentada pela contratada e
mediante as cláusulas e condições que se seguem:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 Os objetos do presente instrumento contratual são:
1.1.1 A prorrogação do prazo de vigência, por mais 12 (doze) meses, do Contrato n° 01/2022, cujo
objeto é a contratação de empresa para a prestação de serviços de monitoramento e rastreamento dos
veículos da frota do Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - FEPDC, incluindo o
fornecimento de equipamentos (em comodato), componentes, licença de uso de software, e os
respectivos serviços de instalação, configuração, capacitação, suporte técnico e garantia de
funcionamento;
1.1.2 A inclusão de cláusula para adequação à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
 
CLÁUSULA SEGUNDA -  DA INCLUSÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL
2.1 Incluir a Cláusula Décima Nona ao Contrato nº 01/2022, para adequação à Lei Geral de Proteção de
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Dados (LGPD) – Lei nº 13.709/2018, que vigerá com a seguinte redação:
CLÁUSULA DÉCIMA NONA -  CUMPRIMENTO DA LEI GERAL
DE PROTEÇÃO DE DADOS-  LEI Nº 13.709 /2018
19.1 É vedado  às partes a utilização  de todo  e  qualquer dado  pessoal
repassado  em decorrência da execução  contratual para finalidade
distinta daquela do  objeto  da contratação , mantendo-se sig ilo  e
confidencialidade, sob pena de responsabilização  administrativa,
civil e  criminal.
19.2 A CONTRATADA declara que tem ciência da existência da Lei
Geral de Pro teção  de Dados e  se  compromete a adequar todos os
procedimentos internos ao  disposto  na leg islação  com o  intuito  de
pro teger o s dados pessoais repassados pelo  CONTRATANTE.
19.3 A Contratada fica obrigada a comunicar ao  MPPI, em até  24
(vinte  e  quatro ) ho ras do  conhecimento , qualquer incidente
de acessos não  auto rizados aos dados pessoais, situações
acidentais ou ilíc itas de destruição , perda, alteração , comunicação  ou
qualquer fo rma de tratamento  inadequado  ou ilíc ito , bem como
ado tar as providências dispostas no  art. 48 da LGPD.
19.4 A CONTRATADA cooperará com a CONTRATANTE no
cumprimento  das obrigações referentes ao  exercício  dos direito s
dos titulares previstos na LGPD e nas Leis e  Regulamentos de
Pro teção  de Dados em vigo r e  também no  atendimento  de
requisições e  determinações do  Poder Judiciário , Ministério  Público ,
ANPD e Órgãos de contro le  administrativo  em geral;
19.5 Eventuais responsabilidades das partes serão  apuradas
confo rme estabelecido  neste  contrato  e  também de aco rdo  com o
que dispõe a Seção  III, Capítulo  VI da LGPD.
 

CLÁUSULA TERCEIRA -  DO VALOR
3.1 O valor total para o presente aditivo será de R$ 9.298,80 (nove mil duzentos e noventa e oito
reais e oitenta centavos) para a renovação por 12 meses.
 
CLÁUSULA QUARTA -  DOS RECURSOS ORÇAMENTARIOS
4.1 As despesas decorrentes da contratação serão provenientes dos recursos:
I - Unidade Orçamentária: 25104;
II - Natureza da Despesa /Elemento: 3.3.90.39;
III - Projeto/Atividade - 4104;
IV - Fonte de Recursos – 118;
V - Notas de Empenho – 2022NE00137.
 
CLÁUSULA QUINTA -  DO PRAZO DE VIGÊNCIA
5.1 O prazo de vigência deste termo aditivo será de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 11 de
janeiro de 2023 (11/01/2023).
 
CLÁUSULA SEXTA -  DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
6.1 A prorrogação do prazo de vigência decorre da Cláusula Quarta do Contrato n° 01/2022/FEPDC,
bem como do art. 57, inc. IV, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;
6.3 A inclusão da Cláusula Décima Nona decorre da Lei Federal n° 13.709/2018, que dispõe sobre a
Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD).
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CLÁUSULA SÉTIMA -  DA RATIFICAÇÃO 
7.1 Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo Aditivo.
 
CLÁUSULA OITAVA -  DA PUBLICAÇÃO E DO REGISTRO
8.1 A eficácia deste Termo fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela
Administração, no Diário Oficial Eletrônico do MPPI, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias daquela data.
 

APÊNDICE I -  ANEXO

ITEM ESPECIFICAÇÃO QTD VALOR
UNITÁRIO

VALOR
MENSAL

VALOR
ANUAL

2

Sistema de monitoramento veicular via
satélite em regime de comodato para os

veículos do Fundo Estadual de Proteção e
Defesa do Consumidor - FEPDC,

composto por automóveis, caminhão, van,
ônibus, micro-ônibus e motocicletas.

21 R$ 36,90 R$
774,90

R$
9.298,80

 
APÊNDICE II – ORDEM DE SERVIÇO

Assunto: Serviços de monitoramento e rastreamento dos veículos da frota do Fundo Estadual de
Proteção e Defesa do Consumidor - PROCON, incluindo o fornecimento de equipamentos (em
comodato), componentes, licença de uso de software, e os respectivos serviços de instalação,

configuração, capacitação, suporte técnico e garantia de funcionamento.
NOTA DE EMPENHO: ______________________

Ref.: Pregão Eletrônico nº 34/2021
 

Solicitamos à empresa ______________________________________________ que execute os
serviços abaixo especificados.

ITEM ESPECIFICAÇÃO QUANTIDADE

   

 
Valor Total: R$_________________

(______________________________________________________________)
Local de Execução:

 
Teresina -  PI, _______/_______/________

 
 

Dr. Nivaldo Ribeiro
Presidente do Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor -  FEPDC
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Representante: Sr. Leonardo Gomes da Rocha
Sistema Avançado de Segurança Eletrônica Ltda EPP

Documento assinado eletronicamente por Leonardo Gomes da Rocha, Usuário Externo, em
20/12/2022, às 13:36, conforme art. 1º , III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por NIVALDO RIBEIRO, Coordenador(a) Geral do
PROCON , em 20/12/2022, às 13:45, conforme art. 1º , III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador
0379673  e o código CRC 66F3D212.

19.21.0412.0016504/2021-33 0379673v4
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6. LICITAÇÕES E CONTRATOS 
[]

6.1. EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº. 01 AO CONTRATO Nº. 01/2022/FEPDC27298 

Mirna Araújo Napoleão Lima
Promotora de Justiça
Membro do GACEP

Elói Pereira de Sousa Júnior
Promotor de Justiça
48ª Promotoria de Justiça

Liana Maria Melo Lages
Promotora de Justiça
56ª Promotoria de Justiça

Luzijones Felipe de Carvalho Façanha
Promotora de Justiça
Coordenadora do Núcleo das Promotorias de Justiça da Central de Inquéritos

Luísa Cynobellina de Assunção Lacerda Andrade
Promotora de Justiça
5ª Promotoria de Justiça

Maria do Amparo de Sousa Paz
Promotora de Justiça
10ª Promotoria de Justiça
Coordenadora do NUPEVID

1 Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente, essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica,
do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis.
Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público:
I - promover, privativamente, a ação penal pública, na forma da lei;
II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição,
promovendo as medidas necessárias a sua garantia;
VII - exercer o controle externo da atividade policial, na forma da lei complementar mencionada no artigo anterior;
2 Regulamenta o art. 9º da Lei Complementar nº 75, de 20 de maio de 1993 e o art. 80 da Lei nº 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, disciplinando,
no âmbito do Ministério Público, o controle externo da atividade policial.
3 Disciplina a expedição de recomendações pelo Ministério Público brasileiro.
4 Dispõe sobre o exercício constitucional do controle externo da atividade policial no âmbito do Ministério Público do Estado do Piauí.
5 Art. 22. Constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos desta Lei, o juiz poderá aplicar, de imediato, ao
agressor, em conjunto ou separadamente, as seguintes medidas protetivas de urgência, entre outras:
I - suspensão da posse ou restrição do porte de armas, com comunicação ao órgão competente, nos termos da Lei nº 10.826, de 22 de dezembro
de 2003;
II - afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a ofendida;
III - proibição de determinadas condutas, entre as quais:
a) aproximação da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite mínimo de distância entre estes e o agressor;
b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de comunicação;
c) frequentação de determinados lugares a fim de preservar a integridade física e psicológica da ofendida;
IV - restrição ou suspensão de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de atendimento multidisciplinar ou serviço similar;
V - prestação de alimentos provisionais ou provisórios.
VI - comparecimento do agressor a programas de recuperação e reeducação;
VII - acompanhamento psicossocial do agressor, por meio de atendimento individual e/ou em grupo de apoio.
6 § 8º O Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a integram, criando mecanismos para coibir a violência no
âmbito de suas relações.
7 Aprovado na Plenária da IV Reunião Ordinária do GNDH de 07/12/2011 e pelo Colegiado do CNPG de 19/01/2012.
8 Art. 313. Nos termos do art. 312 deste Código, será admitida a decretação da prisão preventiva:
III - se o crime envolver violência doméstica e familiar contra a mulher, criança, adolescente, idoso, enfermo ou pessoa com deficiência, para
garantir a execução das medidas protetivas de urgência;
9 Art. 73. Delegado-Geral, dirigente da Polícia Civil, escolhido dentre os Delegados estáveis de carreira, subordinado ao Secretário da Segurança
Pública, possui as seguintes competências:
I - exercer as superiores orientação, coordenação e supervisão da Polícia Civil;
III - dirigir e controlar as atividades da Polícia Civil;
10 Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão:
I - comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas pelo juiz, para informar e justificar atividades;
II - proibição de acesso ou frequência a determinados lugares quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado
permanecer distante desses locais para evitar o risco de novas infrações;
III - proibição de manter contato com pessoa determinada quando, por circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado dela
permanecer distante;
IV - proibição de ausentar-se da Comarca quando a permanência seja conveniente ou necessária para a investigação ou instrução;
V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga quando o investigado ou acusado tenha residência e trabalho fixos;
VI - suspensão do exercício de função pública ou de atividade de natureza econômica ou financeira quando houver justo receio de sua utilização
para a prática de infrações penais;
VII - internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes praticados com violência ou grave ameaça, quando os peritos concluírem ser
inimputável ou semi-imputável (art. 26 do Código Penal) e houver risco de reiteração;
VIII - fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar o comparecimento a atos do processo, evitar a obstrução do seu andamento ou em
caso de resistência injustificada à ordem judicial;
IX - monitoração eletrônica.
11 Submeter criança ou adolescente sob sua autoridade, guarda ou vigilância a vexame ou a constrangimento.
12 Acordão Nº 405.317datado de 09/02/2010. Processo N. 20090020172376CCP. Relator Desembargador LUCIANO VASCONCELOS do
Tribunal de Justiça do Distrito Federal.
Nos crimes de natureza privada a vítima, ou seu representante legal, será orientada pela autoridade policial sobre o prazo de que dispõe para
formalizar sua pretensão em juízo, na forma do previsto no art. 103 do Código Penal - CP e no art. 398 do CPP, devendo tal conhecimento ser
devidamente registrado no seu termo de declarações. (Instrução Normativa nº01, de 17 de abril de 2013 da Secretaria de Segurança Pública da
Bahia.)

a)Espécie: Termo Aditivo nº. 01 ao Contrato nº. 01/2022, firmado em 20 de dezembro de 2022 entre o Fundo Estadual de Proteção e Defesa do
Consumidor - FEPDC - CNPJ 24.291.901/0001-48, e a empresa Sistema Avançado de Segurança Eletrônica Ltda EPP - CNPJ: 00.090.021/0001-
45;
b)ProcessoAdministrativo: n°. 19.21.0412.0016504/2021-33;
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6.2. EXTRATO DO TERMO ADITIVO Nº. 01 AO CONTRATO Nº. 82/2021/PGJ27299 

6.3. AVISO DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/202327325 

6.4. EXTRATO CONTRATO CONTRATO Nº 69/2022/PGJ27330 

c) Objeto: O presente Termo Aditivo visa a inclusão de cláusula para adequação à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e a prorrogação do
prazo de vigência, por mais 12 (doze) meses, do Contrato n° 01/2022, cujo objeto é a contratação de empresa para a prestação de serviços de
monitoramento e rastreamento dos veículos da frota do Fundo Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor - FEPDC, incluindo o fornecimento
de equipamentos (em comodato), componentes, licença de uso de software, e os respectivos serviços de instalação, configuração, capacitação,
suporte técnico e garantia de funcionamento;
d) Fundamento Legal: A inclusão da Cláusula Décima Nona decorre da Lei Federal n° 13.709/2018, que dispõe sobre a Lei Geral de Proteção
de Dados (LGPD) e a prorrogação do prazo de vigência decorre da Cláusula Quarta do Contrato n° 01/2022/FEPDC, bem como do art. 57, inc.
IV, da Lei nº 8.666/93 e alterações posteriores;
e) Do Valor: O valor total para o presente aditivo será de R$ 9.298,80 (nove mil duzentos e noventa e oito reais e oitenta centavos) para a
renovação por 12 meses;
f) Dos Recursos Orçamentários: Unidade Orçamentária: 25104 / Natureza da Despesa /Elemento: 3.3.90.39 / Projeto/Atividade - 4104 / Fonte
de Recursos - 118 / Nota de Empenho - 2021NE00137;
g) Do Prazo De Vigência: O prazo de vigência deste termo aditivo será de 12 (doze) meses, contados a partir do dia 11 de janeiro de 2023
(11/01/2023);
h) Ratificação: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo Aditivo;
i)Signatários: Pela contratada, Sr. Leonardo Gomes da Rocha, CPF: xxx.255.055-xx, e contratante, Dr. Nivaldo Ribeiro, Presidente do Fundo
Estadual de Proteção e Defesa do Consumidor.
Teresina- PI, 09 de janeiro de 2023.

a) Espécie: Termo Aditivo nº. 01 ao Contrato nº. 82/2021, firmado em 22 de dezembro de 2022 entre a Procuradoria-Geral de Justiça - PGJ -
CNPJ 05.805.924/0001-89, e a empresa Porto Seguro Companhia de Seguros Gerais, inscrito no CNPJ (MF) sob o n. 61.198.164/0001-60.
b) Processo Administrativo: n°. 19.21.0422.0016607/2021-12;
c) Objeto: O presente termo visa a alteração a inclusão de cláusula para adequação à Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD), o aditamento
quantitativo de 335 vidas para 400 vidas, correspondendo a um aumento aproximado de 12,8% no valor inicial atualizado do contrato e a
prorrogação do prazo de vigência por mais 12 (doze) meses do contrato nº 82/2021, cujo objeto é a prestação de serviço de cobertura securitária
(apólice aberta) para assegurar 400 (quatrocentas) vidas de servidores voluntários e estagiários do Ministério Público do Estado do Piauí;
d) Do Valor: O valor do contrato para 12 (doze) meses é de R$ 3.936,00 (três mil novecentos e trinta e seis reais);
e) Dos Recursos Orçamentários;
I - Unidade Orçamentária: 25101;
II - Função: 03;
III - Programa: 13;
IV- Projeto/Atividade: 2000;
V- Fonte de Recursos: 100;
VI- Natureza da Despesa: 3.3.90.39;
VI - Nota de Empenho - 2022NE01492;
f) Da vigência: O prazo de vigência deste termo aditivo será de 12 (meses), contados a partir do dia 10 de janeiro de 2023 (10/01/2023);
g) Da Fundamentação Legal: A prorrogação do prazo de vigência decorre da cláusula sétima do contrato nº 82/2021, bem como inciso II do art.
57, da Lei nº 8.666/93 (observado o limite imposto pelo art.24, inciso II da lei nº 8.666/93) e alterações posteriores, o aditamento quantitativo
decorre da alínea "b", inciso I, art. 65 da Lei nº 8.666/1993 e a inclusão da Cláusula Décima Nona decorre da Lei Federal n°13.709/2018, que
dispõe sobre a Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD);
h) Da Ratificação: Permanecem inalteradas as demais cláusulas do Contrato a que se refere o presente Termo Aditivo.
i) Signatários: :Pela representante a Sra. Neide Oliveira Sousa, portadora do CPF (MF) nº ***.408.568 -** e Sr. Roberto de Souza Dias, portador
do CPF (MF) n° ***.838.468-**, e contratante, Dr. Hugo de Sousa Cardoso, Subprocurador de Justiça Institucional.
Teresina-PI, 09 de janeiro de 2023.

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2023
OBJETO: Registro de preços, pelo prazo de 12 (meses), para eventual fornecimento de tablets com sistema operacional Android, conforme
especificações contidas no Termo de Referência (Anexo I).
TIPO: Menor Preço
TOTAL DE LOTES: ÚNICO
VALOR TOTAL: R$ 228.125,00 (duzentos e vinte e oito mil cento e vinte e cinco reais).
ENDEREÇO: www.comprasgovernamentais.gov.br.
ENTREGA DAS PROPOSTAS: a partir do dia 10 de janeiro de 2023.
DATA DA SESSÃO: 24/01/2023, às 09:00 (horário de Brasília).
INFORMAÇÕES: pregoeiro@mppi.mp.br - (86) 98163-0496.
DATA: 09 de janeiro de 2023
PREGOEIRO: Paulo André Marques Vieira

EXTRATO DO CONTRATO N° 69/2022/PGJ
a)Espécie:Contrato n°. 69/2022, firmado em 19 de dezembro de 2022, entre a Procuradoria-Geral de Justiça, CNPJ n° 05.805.924/0001-89, e a
empresa GOSHME SOLUÇÕES PARA A INTERNET LTDA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 07.112.529/0001-46;
b)Objeto:Contratação da empresa Goshme Soluções Para Internet LTDA, para prestação do serviço de acesso à Plataforma Jurídica de
Pesquisas online JusBrasil PRO juntamente com o serviço Doutrina com a modalidade Pesquisa Avançada, com foco em repositórios de
jurisprudências dos principais tribunais do Brasil e possibilidade de copiar, de forma ilimitada, ementas para citação de jurisprudências disponíveis
na plataforma, com 200 acessos simultâneos através de usuário e senha, a fim de atender às necessidades do Ministério Público do Estado do
Piauí (MPPI);
c)FundamentoLegal:Lei nº 8.666/93;
d)Procedimento de GestãoAdministrativa:nº. 19.21.0378.0030725/2022-14-SEI;
e)ProcessoLicitatório:Inexigibilidade nº 13/2022, ART. 25, caput, LEI 8.666/93;
f) Vigência:O prazo de vigência deste Termo de Contrato é de 12 (doze) meses, com início na data de sua assinatura e encerramento na mesma
data do ano seguinte ao da assinatura, podendo ser prorrogado por interesse da CONTRATANTE até o limite de 60 (sessenta) meses, nos
termos do inciso II do art. 57, da Lei nº 8.666/93, tendo eficácia após a publicação do extrato do ato no Diário Oficial Eletrônico do MPPI, nos
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Informativo para efeito de cumprimento da IN TCE/PI Nº 06 de 16/10/2017

Estado do Piauí

ContratosWeb - Recibo de Incidente Cadastrado

Tribunal de Contas

Órgão : FUNDO ESTADUAL DE PROTECAO E DEFESA DO CONSUMIDOR

CW-000668/22

nº processo TCE

01/2022

nº contrato

19.21.0412.0016504/2021-33
nº processo administrativo

Termo aditivo

tipo do incidente

20/12/2022

data da assinatura

Evento Descrição

Prorrogação de vigência Prorrogação do prazo de vigência, por mais 12 (doze) meses

Outro
Inclusão de cláusula para adequação à Lei Geral de Proteção de
Dados (LGPD).

Eventos do(a) Termo aditivo

10/01/2023

últ alteração

10/01/2023

data do cadastro
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